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Arrecadação federal cresce 11,8% no 1º bi

Por Ribamar Oliveira | De Brasília

O governo informou ontem que
a arrecadação dos tributos
administrados pela Receita Federal
(excluído a contribuição para a
Previdência Social) aumentou 9,3%
em fevereiro, em termos nominais,
na comparação com o mesmo mês
de 2017. Com isso, o crescimento
no primeiro bimestre foi de 11,8%,
também nominal, comparado com o
mesmo período do ano passado.

Com o excepcional aumento da
receita, o governo retirou de suas
contas os recursos que seriam
obtidos com o projeto de
reoneração da folha de pagamentos,
que não encontra acordo para ser
votado na Câmara dos Deputados.
Mesmo com a exclusão, a nova
previsão oficial para a receita total
da União em 2018 aumentou R$
2,276 bilhões, de acordo com o
relatório de avaliação de receitas e
despesas, relativo ao primeiro
bimestre, divulgado ontem pelo
Ministério do Planejamento.

O relatório informa que a receita
bruta de tributos federais em
fevereiro (excluída contribuição à
Previdência) ficou em R$ 65,896
bilhões, ante uma receita de R$
60,271 bilhões no mesmo mês de
2017. No primeiro bimestre, a

arrecadação bruta ficou em R$
179,384 bilhões, enquanto que no
mesmo período do ano passado ficou
em R$ 160,419 bilhões.

Por conta da grande
probabilidade de que o projeto de
reoneração da folha não seja
aprovado, o governo reduziu sua
previsão para a receita da Previdência
Social em R$ 7,548 bilhões. Reduziu
ainda em R$ 3,288 bilhões a sua
estimativa para a receita não
administrada, sendo R$ 2 bilhões a
menos para os royalties do petróleo
e R$ 1,7 bilhão com os dividendos
das empresas estatais.

Mesmo assim, a estimativa para
a receita total da União neste ano
subiu de R$ 1,460 trilhão para R$
1,462 trilhão. A previsão para a
receita líquida do Tesouro Nacional,
depois das transferências para
Estados em municípios, ficou
praticamente a mesma, subindo
apenas R$ 59,9 milhões.

Os dados do relatório mostram
que o cenário da receita tributária
neste ano é bem mais favorável do
que o inicialmente projetado pelo
próprio governo. Ainda existe, no
entanto, uma incerteza na previsão
oficial de arrecadação, pois ela prevê
uma receita de R$ 12,2 bilhões com
a privatização da Eletrobras. Se o
Congresso não aprovar o projeto a

tempo de permitir a venda da estatal
neste ano, o governo terá que
encontrar uma receita alternativa ou
reduzir as despesas da União na
mesma proporção.

As estimativas de algumas
receitas não administradas também
podem ser revistas, como é o caso
dos royalties do petróleo. A redução
em R$ 2 bilhões desta receita no
relatório do primeiro bimestre
ocorreu porque a estimativa do
governo para o preço médio do
petróleo neste ano caiu de US$ 68,20
por barril para US$ 64,98. Isto
poderá mudar nos próximos meses,
dependendo do mercado
internacional.

A receita que será obtida com os
leilões da 15ª rodada de concessões
de petróleo e da 4ª rodada de
partilha, a serem realizados neste
primeiro semestre, também poderá
ser maior do que o previsto. Além
disso, o governo está concluindo o
arranjo institucional para fazer o
leilão do petróleo excedente dos
campos explorados pela Petrobras,
em cessão onerosa.

O Ministério de Minas e Energia
estima uma receita total entre R$ 80
bilhões a R$ 100 bilhões com esse
leilão. Esses recursos ainda não
constam da previsão oficial de
arrecadação deste ano.
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Dyogo é cotado
para o comando

do BNDES

Por Fabio Graner | De Brasília

O ministro do Planejamento,
Dyogo de Oliveira, é um dos
principais cotados para ocupar a
presidência do BNDES em
substituição a Paulo Rabello de
Castro, que deixará o cargo para
disputar a eleição. Ainda não há
decisão tomada, mas a alternativa
teria apoios relevantes, como o do
líder do governo no Senado,
Romero Jucá (PMDB-RR). Dyogo
foi ao longo do tempo se tornando
interlocutor frequente do presidente
Michel Temer.

Rabello, por sua vez, tenta
emplacar alguém de seu grupo no
banco, o diretor financeiro, Carlos
Thadeu de Freitas. O governo tinha
como objetivo construir uma solução
que pacificasse a instituição, por
meio de uma solução caseira ou de
nome de peso de fora do banco.
Outro nome cotado é o do diretor
de investimentos do banco, Ricardo
Ramos.
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Tesouro reduz em R$ 5,2 bi a estimativa de
déficit para cumprimento da 'regra de ouro'

Por Edna Simão e Fabio Graner |
De Brasília

O governo reduziu a previsão de
insuficiência de recursos para
cumprimento da "regra de ouro" das
contas públicas (que impede o
governo de emitir dívida para
financiar despesas correntes) deste
ano. O relatório bimestral de receitas
e despesas, divulgado ontem e que
anunciou o bloqueio adicional de R$
2 bilhões no Orçamento, trouxe em
sua versão completa uma nova conta
do Tesouro Nacional, que reduziu a
estimativa para o déficit na regra de
ouro em R$ 5,2 bilhões, para R$ 203,4
bilhões.

Segundo o documento, essa
alteração se deve a fatores como a
revisão do montante de investimentos
e inversões financeiras deste ano, que
passou de R$ 126 bilhões para R$ 100
bilhões. Só os investimentos
considerados para a "regra de ouro"
caíram de R$ 44 bilhões para R$ 32,9
bilhões. Houve ainda mudança na
expectativa de recursos
orçamentários alocados para
pagamento da dívida pública federal,
como a inclusão de R$ 14,7 bilhões
referente ao resultado positivo do
Banco Central e mais R$ 30 bilhões
do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) ao Tesouro.

Os R$ 100 bilhões restantes da
devolução ainda não foram incluídos

nessa conta. Nos cálculos do Tesouro,
as receitas de operação de crédito
(emissão de dívida) previstas subiram
R$ 49,9 bilhões, para R$ 1,034 trilhão
em 2018.

Os dados da "regra de ouro" não
foram apresentados e tampouco
discutidos na entrevista coletiva do
secretário de Orçamento Federal,
George Soares, sobre o relatório
bimestral. De fevereiro para março,
a reserva para fazer frente a riscos
fiscais saltou de R$ 16,2 bilhões para
R$ 18,2 bilhões. O documento aponta
que, com base nos números atuais, que
frise-se, são temporários, o resultado
primário previsto é de R$ 157,4
bilhões, com uma folga de R$ 1,6
bilhão sobre a meta definida para o
ano.

Por uma estratégia de evitar
desgaste com outros Poderes, em
especial corte de emendas
parlamentares em ano eleitoral, a
equipe econômica optou desde
fevereiro por, ao invés de retirar das
previsões receitas incertas como a da
privatização da Eletrobras, abrir no
lado da despesa uma rubrica chamada
de reserva. No relatório de ontem,
com a performance mais forte das
receitas normais correntes, o governo
retirou os recursos da reoneração da
folha de pagamentos, cujo projeto está
parado no Congresso.

Nas contas apresentadas ontem,
o governo colocou na rubrica reserva
mais R$ 1 bilhão para intervenção do
Rio de Janeiro.

Dos R$ 18,2 bilhões de reservas,
R$ 6,6 bilhões estão separados para
realocação de recursos entre
ministérios e parte dele poderá ser
destinado para segurança pública, que
depende de aprovação de lei ou
medida provisória.

Entre os parâmetros econômicos
do relatório, o governo fez ligeiro
ajuste na previsão de crescimento
econômico, a estimativa caiu de 3%
para 2,97% para este ano. Com isso,
o PIB nominal caiu de R$ 7,125
trilhões para R$ 7 trilhões. A estimativa
de IPCA para o ano passou de 3,9%
para 3,64%. Para a taxa média de
Selic, a estimativa saiu de 6,75% para
6,5%. A projeção com relação ao
preço médio do barril do petróleo
recuou de US$ 68,19 para US$ 64,98,
que impactou para baixo a expectativa
de receita com royalties.

No lado das despesas, a equipe
econômica elevou em R$ 1,419 bilhão
a estimativa do impacto fiscal do
programa de financiamento estudantil,
o Fies, devido à atualização do
parâmetro de inadimplência do
programa e valores realizados de
impacto até fevereiro.

A previsão de déficit da
Previdência Social para este ano subiu
de R$ 189,1 bilhões em fevereiro para
R$ 196,6 bilhões. Segundo Soares, o
aumento ocorreu pela retirada da
estimativa de receita com o projeto
da reoneração da folha.
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União bloqueia mais R$ 2 bi do
Orçamento por incerteza fiscal

Risco de não votar reoneração
da folha e intervenção no Rio
mudam previsão

Bárbara Nascimento

-Brasília- Diante de novas
incertezas fiscais, a equipe
econômica decidiu apertar ainda
mais o cinto e fazer um bloqueio
adicional de R$ 2 bilhões no
Orçamento. Assim, o total de
despesas represadas em 2018 chega
agora a R$ 18,2 bilhões. O governo
teve que incluir em suas contas R$ 1
bilhão para a intervenção no Rio e a
possibilidade de não conseguir votar
o projeto que reonera a folha de
pagamento das empresas. Com o
texto desidratado e travado no
Congresso, os técnicos optaram por
retirar a previsão desses recursos do
Orçamento, diminuindo a estimativa
de receitas previdenciá-rias em R$
7,54 bilhões e aumentando as
despesas em R$ 1,36 bilhão. Com
isso, a projeção para o déficit da
Previdência Social saltou: foi de R$
189,1 bilhões para R$ 196,6 bilhões.

O governo já sabe que, mesmo

se aprovado, o projeto de re-
oneração renderá pouco para os
cofres neste ano. O relator da
proposta na Câmara, deputado
Orlando Silva (PCdoB-SP),
aumentou a lista de setores que
poderão continuar com a folha
desonerada. Em vez das seis
exceções propostas pelo governo,
hoje integram a lista mais de 20
segmentos da economia. A
arrecadação para este ano,
inicialmente fixada em R$ 8,8
bilhões, cairia para algo em torno de
R$ 3 bilhões (considerando que o
projeto só vigoraria no segundo
semestre, por causa de uma no-
ventena obrigatória).

— Sempre que aumenta o risco
de não aprovação, isso é retirado do
Orçamento — explicou o secretário
de Orçamento do Ministério do
Planejamento, George Soares.

O total bloqueado pelo governo
considera R$ 11,6 bilhões como
"riscos fiscais"," ou seja, recursos
incertos que ainda dependem de
tramitação no Congresso. Nessa
conta está, por exemplo, uma parte

da receita com a privatização da
Eletrobras e R$ 1 bilhão para a
intervenção federal no Rio. O
secretário de Orçamento esclareceu
que os recursos destinados ao estado
fluminense serão encaminhados
como medida provisória (MP) ao
Legislativo. O governo ainda
separou R$ 6,6 bilhões para serem
remanejados entre órgãos. Parte
desses recursos — R$ 4 bilhões —
irão para o Ministério da Segurança
Pública.

Os recursos para o Ministério da
Segurança Pública virão de três
fontes. Dos R$ 4 bilhões, R$ 2,2
bilhões serão realocados do Funpen
(Fundo Penitenciário Nacional) e do
Fundo Nacional de Segurança
Pública. Segundo os técnicos, será
editada uma MP que torna expressa
a transferência de recursos desses
dois fundos para o novo ministério.
As ações que serão custeadas com
esses valores precisam ter a
destinação prevista dentro dos
fundos originais, o que inclui, por
exemplo, construção de presídios,
treinamento, capacitação.

ECONOMIAO GLOBO
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Governo bloqueia R$ 2 bi do Orçamento

Medida considera que previsão
de receitas foi revista e inclui
separar R$ 1 bi para as despesas
com intervenção no Rio

A tentativa de usar os recursos
da reoneração da folha de
pagamentos para a segurança
teria sido abandonada

MARIANA CARNEIRO

BRASÍLIA

O governo decidiu bloquear mais
R$ 2 bilhões do Orçamento deste
ano, em razão da retirada de
importantes receitas de sua previsão.
Com o bloqueio anterior, anunciado
em fevereiro (R$ 16,2 bilhões), o
total de despesas congeladas soma
agora R$ 18,2 bilhões.

Parte do bloqueio, porém, deverá
ser liberada nos próximos meses.
Segundo o Ministério do
Planejamento, R$ 6,6 bilhões serão
realocados entre pastas e, só estão,
segurados até que as edições dos
créditos sejam concluídas.

Desses R$ 6,6 bilhões sairá a
quantia que vai irrigar o recém-
criado Ministério da Segurança
Pública. Segundo George Soares,
secretário do Orçamento federal, a
cifra exata ainda não foi definida.

Como o Ministério da Segurança
não estava no Orçamento, poderá
ser necessária a edição de um

projeto de lei para aprovar a inclusão
de novas despesas com a pasta. Já
as atividades que já existiam mas
estavam sob o guarda-chuva do
Ministério da Justiça poderão ser
irrigadas com portarias. Esta ê a
análise atual dentro da área técnica
do governo.

O bloqueio também foi
necessário para dar conta do gasto
extra com a intervenção federal no
Rio, no valor de R$ 1 bilhão.

Segundo o Planejamento, o
governo vai retirar recursos de outras
pastas (não mencionou quais) para
bancar o crédito extraordinário.

Neste momento, a pasta aguarda
o detalhamento das despesas e a
justificativa técnica, pela Presidência
da República, para elaborar o texto
da medida provisória que será
editada para liberar R$ 1 bilhão ao
Rio.

"Tudo está ocorrendo o mais
rápido possível, mas depende de
alguns fatores. Eu imagino no início
da semana que vem", disse Soares.

A tentativa de usar os recursos da
reoneração da folha de pagamentos
para a segurança aparentemente foi
abandonada. A reversão da política
de desoneração, que beneficia 56
setores, tramita na Câmara. Embora
a votação acelerada tenha sido
aprovada nesta quarta-feira (21) na
Câmara, o governo decidiu por

prudência retirar a receita do
orçamento.

A aprovação do projeto de lei era
esperada para o fim do ano passado,
mas as negociações se arrastam na
Câmara. Parlamentares temem os
efeitos da reversão sobre emprego
em pleno ano eleitoral.

Dessa maneira, o governo retirou
R$ 7,5 bilhões em receitas do
orçamento, relativos ao projeto de
reoneração da folha de pagamentos.
E acrescentou mais R$ 1,36 bilhão
nas despesas, para compensar a
Previdência Social. 0 impacto total
da retirada do projeto do
Orçamento ê, portanto, de R$ 8,9
bilhões.

Segundo George Soares, o
bloqueio foi feito por prudência. Mas
há outros fatores que explicam o
expurgo. A reversão careceria ainda
de noven-tena para entrar em vigor,
ou seja, nenhum centavo extra
entraria no caixa do governo antes
do segundo semestre. "Não ê que
não se espere e não se lute pela
aprovação, mas foi retirado por uma
questão de risco", disse.

O governo também decidiu
ampliar os gastos congelados à
espera da aprovação da privatização
da Eletrobras. Em fevereiro, havia
bloqueado R$ 8 bilhões dos R$ 12,2
bilhões previstos. Agora, ampliou
para R$ 11,6 bilhões.

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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 Rabello de Castro deixa
BNDES para concorrer ao Planalto

Comando do banco de fomento
já é cobiçado pelo MDB;
ministérios da Saúde e dos
Transportes também trocam de
mãos

Igor Gadelha

O presidente do BNDES, Paulo
Rabello de Castro, confirmou
ontem, publicamente, que deixará
o comando do banco de fomento
até 7 de abril para ser candidato à
Presidência da República pelo
PSC. “Estou decidido a disputar
as eleições. O País aspira por
cumpridores de missão. Acho,
modestamente, que posso ser um”,
afirmou o executivo ao Estadão/
Broadcast. A saída do banco já era
esperada e abriu uma disputa pelo
comando do banco de fomento, que
é a maior fonte de financiamento a
investimentos no Brasil. Líder do
governo no Senado e presidente do
MDB, Romero Jucá (RR) quer
indicar o atual ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira,
para a presidência do BNDES e
alçar o secretário executivo da
Pasta, Esteves Colnago Júnior,
como substituto de Dyogo.

Partidos políticos também
começaram a anunciar os nomes
que indicaram para substituir
ministros que terão de deixar os
cargos para disputar as eleições.
Indicado pelo PP, o presidente da
Caixa, Gilberto Occhi, assumirá na
próxima semana o Ministério da
Saúde, no lugar de Ricardo Barros.
A informação foi antecipada pelo
BR18, novo blog de notícias do
Grupo Estado. Occhi foi ministro
das Cidades e da Integração
Nacional durante o governo Dilma
Rousseff. Mesmo depois do
impeachment de Dilma, foi
indicado pelo PP para comandar a
Caixa.

Barros deixará o cargo no início
da semana para que possa tentar
se eleger presidente da Comissão
Mista de Orçamento do Congresso,
colegiado que será instalado na
próxima semana e que é
responsável por analisar o projeto
de Orçamento da União. Já o PR
anunciou o nome do diretor-geral
do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes

(Dnit), Valter Casimiro, como
substituto de Maurício Quintella
(PR-AL) no Ministério dos
Transportes. Quintella deixará o
cargo na quinta-feira, 29. O
Palácio do Planalto afirma que os
partidos só conseguirão emplacar
os substitutos caso se
comprometam a apoiar o projeto
eleitoral do governo, que pode ser
o próprio presidente Michel
Temer, que já admite tentar
reeleição, ou outro nome.

Mesmo com a vinculação,
partidos e lideranças políticas que
apoiam ou tentam viabilizar outros
projetos eleitorais continuam
querendo manter influência na
Esplanada dos Ministérios. O
DEM, por exemplo, quer indicar
um nome técnico para substituir
Mendonça Filho no Ministério da
Educação, mesmo após ter lançado
o presidente da Câmara, Rodrigo
Maia (DEM-RJ), como pré-
candidato à Presidência com
discurso de “independência” em
relação ao governo Temer.
Mendonça prometeu deixar o cargo
de ministro em 5 de abril.

POLÍTICAO ESTADO DE S. PAULO
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 Sem reoneração da folha, governo
bloqueia mais R$ 2 bi no Orçamento

Contas públicas. Expectativa
inicial era de que o governo
liberaria recursos, mas, com
projetos importantes travados ou
sendo desidratados no Congresso,
decisão foi por novo
contingenciamento; no total, já
foram bloqueados R$ 18,2 bilhões
este ano

Idiana Tomazelli
Fernando Nakagawa

Sem conseguir apoio do
Congresso para aprovar a
reoneração da folha de pagamento
das empresas, o governo bloqueou
mais R$ 2 bilhões no Orçamento
deste ano, como adiantou ontem o
‘Estadão/ Broadcast’. O
congelamento de gastos foi
necessário porque a área
econômica esperava um
incremento nas receitas e uma
economia nas despesas com o fim
da desoneração para alguns setores
– o que não se confirmou.

Os parlamentares ainda não
votaram o texto e dão sinais de que
podem aprovar uma proposta
desidratada, com efeito mais
tímido sobre as contas neste ano.
Com a decisão anunciada ontem,
o total bloqueado no Orçamento
chegou a R$ 18,2 bilhões. A
expectativa inicial do governo era
de que havia espaço para uma
liberação pequena.

Depois se optou em não fazer
nenhum movimento. Por último,
veio a decisão pelo bloqueio.

Segundo o secretário de
Orçamento Federal do Ministério
do Planejamento, George Soares,
não há corte de despesas – o que
afetaria diretamente emendas
parlamentares. “O bloqueio é uma
decisão preventiva”, disse.

A estratégia do governo é
segurar gastos que poderiam ser
feitos agora para evitar o
descumprimento da meta fiscal em
caso de frustração de receitas
futuras. Um dos principais riscos
no radar do governo continua sendo
a privatização da Eletrobrás. A
operação deve render R$ 12,2
bilhões à União, mas o governo já
havia bloqueado esse montante
porque a tramitação do projeto na
Câmara anda a passos lentos.

A área econômica também
incorporou o gasto de R$ 1 bilhão
que será direcionado à intervenção
federal na segurança do Rio de
Janeiro. Há ainda R$ 6,6 bilhões
que estão congelados no
Orçamento porque deverão ser
redirecionados a outros gastos,
entre eles a criação do Ministério
Extraordinário da Segurança
Pública.

Mas algumas dessas novas
despesas ainda aguardam o aval do
Congresso, que precisa aprovar
créditos suplementares para liberar
o dinheiro. O bloqueio só não foi
maior porque o governo ainda
conta com uma folga de R$ 1,5
bilhão em relação à meta fiscal,

que permite déficit de até R$ 159
bilhões neste ano.

Segundo o Ministério do
Planejamento, o impacto total
esperado com a reoneração era de
R$ 8,9 bilhões, valor que foi
retirado do Orçamento em meio às
incertezas quanto à aprovação da
medida.

Pressão.
O governo tem tentado usar a

necessidade de recursos para a
intervenção no Rio como fator de
pressão sobre os parlamentares,
que travaram não só a tramitação
da reoneração, mas também outros
projetos que teriam impacto fiscal
para o governo. “Estamos
negociando para ver quantos
setores serão retirados da lista da
reoneração e, portanto, quanto será
a perda se comparada com o
previsto”, disse o ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles. A
política de desoneração da folha
começou em 2011 no governo
Dilma Rousseff com o objetivo de
estimular a geração de empregos
e melhorar a competitividade. O
benefício se dá por meio da
substituição da contribuição
previdenciária de 20% sobre a
folha de pagamento das empresas
pela cobrança de um porcentual
sobre o faturamento. A alíquota
varia de 1% e 4,5%, dependendo
do setor.

COLABOROU EDUARDO
LAGUNA

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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Governo bloqueará
mais R$ 2 bilhões

O governo revisou os parâmetros
macroeconômicos de 2018 e reduziu
praticamente todas as previsões em
uma tentativa de ficar mais próximo
do mercado, dando sinais de que o
ritmo de recuperação deu uma
arrefecida. A expectativa de
crescimento do Produto Interno
Bruto (PIB) caiu de 3% para
2,97%. Esse dado ainda está acima
da mediana das estimativas do
mercado computadas pelo boletim
Focus, do Banco Central, de
2,83%.

Conforme o relatório bimestral de
avaliação de receitas e despesas,
divulgado ontem pelo Ministério do
Planejamento, a expectativa de
inflação foi reduzida de 3,90% para
3,64% e a estimativa de crescimento
da massa salarial nominal passou de
6,32% para 5,88%.

Durante a apresentação do
relatório, o secretário do Orçamento
Federal da pasta, George Soares,
anunciou também um bloqueio
adicional de R$ 2 bilhões no
Orçamento deste ano, ampliando o
valor do contingenciamento de R$
16,2 bilhões, em fevereiro, para R$
18,2 bilhões. Segundo ele, o valor
bloqueado computa o risco fiscal de
receitas que podem não se
concretizar, como é o caso da
privatização da Eletrobras, cuja
estimativa foi elevada de R$ 8

bilhões para R$ 12,2 bilhões.

De acordo com o secretário, foi
retirada da previsão orçamentária o
aumento de arrecadação com a
reoneração da folha, cujo projeto
ainda está em tramitação no
Congresso Nacional. O impacto
líquido no Orçamento é de R$ 8,8
bilhões, sendo R$ 7,5 bilhões na
redução das receitas previdenciárias
e de R$ 1,3 bilhão no aumento das
despesas obrigatórias. A falta da
receita com a reoneração acabou
prejudicando a previsão do resultado
da Previdência Social, segundo
Soares. A previsão de rombo
previdenciário em 2018 aumentou
de R$ 189,1 bilhões para R$ 196,6
bilhões.

Para o professor de
Administração Pública da
Universidade de Brasília (UnB) José
Matias-Pereira, o aumento do
contingenciamento reflete a
dificuldade do governo em manter o
equilíbrio fiscal — o deficit primário
deste ano não pode ser maior do que
R$ 159 bilhões — e o Executivo
ainda precisa arrumar espaço no
Orçamento para as despesas com
intervenção militar e a nova pasta de
segurança pública. “O governo vem
tentando mostrar que tem o domínio
da máquina, mas, na verdade, ele
atravessa um momento de muita
indefinição”, alertou.
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CONJUNTURA »
Disputa por ganhos com vale-refeição

Grandes empregadores e
administradoras de benefícios
divergem sobre portaria que proíbe
negociação de descontos nos
contratos. Prática implica aumento
de taxas cobradas por restaurantes,
com ônus final para o trabalhador

» ANTONIO TEMÓTEO

Empresas intensivas em mão de
obra estão em um embate com
companhias administradoras de
benefícios. O imbróglio ocorre
porque a portaria do Ministério do
Trabalho nº 1.287, de 27 de
dezembro de 2017, acabou com a
oferta de descontos nos contratos de
vale-refeição e vale-alimentação. A
decisão pode reduzir os preços dos
produtos nas gôndolas dos
supermercados e das refeições nos
cardápios de restaurantes nos
próximos meses, dando um alívio ao
bolso dos consumidores.

Até a edição da Portaria nº
1.287, do Ministério do Trabalho,
de 27 de dezembro de 2017, um
empregador que quisesse oferecer,
por exemplo, R$ 100 de voucher
aos trabalhadores negociava um
repasse de R$ 95 com a empresa
de benefícios. Os R$ 5 de desconto
eram compensados pela
administradora de serviços, nas
taxas cobradas de supermercados e
restaurantes cadastrados para
receber pagamentos com cartões de

vale-alimentação e vale-refeição.

Em média, as taxas cobradas dos
lojistas pelas empresas de benefícios
são 1 ponto percentual superiores à
dos cartões de crédito, que estão em
2,6%, segundo dados da Associação
Brasileira das Empresas de Cartões
de Crédito e Serviços (Abecs). Na
prática, essa diferença de taxas é
repassada para os preços dos
cardápios e dos produtos — e, no
fim, quem paga a conta é o
consumidor.

Com a edição da norma do
Ministério do Trabalho, o desconto
não pode mais ser negociado e os
contratos vigentes precisam ser
revisados. Um executivo do setor de
benefícios detalhou que os pedidos
de desconto se intensificaram
durante a crise e foram vistos pelos
empregadores como uma
possibilidade de redução de custos.

Subsídio

Ele explicou, entretanto, que a
medida criou um subsídio cruzado,
porque as empresas que oferecem
aos empregados os cartões de
auxílio-alimentação ou refeição, por
meio de Programa de Alimentação
do Trabalhador (PAT), têm direito a
um abatimento de até 4% do Imposto
de Renda relativo ao valor que
repassa para os vouchers.

Dados da Associação Brasileira
das Empresas de Benefícios ao

Trabalhador (ABBT) mostram que
22 milhões de trabalhadores, de
aproximadamente 223 mil empresas,
devem receber os auxílios
alimentação ou refeição em 2018 por
meio do PAT. Com isso, são
injetados na economia R$ 85
bilhões, por ano. Procurada, a ABBT
informou que não se pronuncia sobre
assuntos envolvendo as práticas
comerciais das empresas associadas.

A portaria do MTE desagradou
a alguns empregadores, que fazem
lobby para derrubar a medida.
Entretanto, o presidente da União
Nacional de Entidades do Comércio
e Serviços (Unecs), Paulo Solmucci,
avalia que a norma editada é
necessária e chegou com atraso. Ele
lembrou que a distorção existente,
com empresas se beneficiando de
incentivos tributários e descontos nos
contratos, lesava os consumidores,
que eram obrigados a pagar a conta
final.

Solmucci detalhou que a prática
de descontos nos contratos
penalizava principalmente os
pequenos empresários. “As grandes
redes de restaurantes e de
supermercados pagam um quarto da
taxa das pequenas empresas. E o
trabalhador que recebe o benefício
paga a conta no fim de tudo”, disse.
Para ele, a medida deve implicar
queda nas taxas cobradas dos lojistas
e pode ser repassada para os
cardápios e as gôndolas. “O impacto
deve ser positivo, com maior
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aceitação dos cartões de auxílio
pelos lojistas”, destacou.

Gastos

Pesquisa da ABBT mostra que os
brasileiros pagaram, em média, R$
34,14 para fazer uma refeição fora
de casa em 2017. O valor é 3,64%
maior do que o apurado em 2016.
São levados em conta, para chegar
ao preço final, o valor médio do
prato, bebida, sobremesa e café.

Considerando 22 dias úteis de
trabalho em um mês, o trabalhador
tem que gastar R$ 751,08 para se
alimentar fora de casa.

O trabalhador de Campo Grande
que usa voucher refeição é o que
menos gasta em todo o país para
almoçar fora. O preço médio da
refeição completa sai por R$ 26,23.
Em Brasília, o custo de comer fora
de casa chega a R$ 34,78.

De acordo com a pesquisa, a
cidade mais cara é Florianópolis
(SC), onde o valor médio da refeição
completa é de R$ 40,85. A pesquisa
foi realizada com base em dados de
4.587 estabelecimentos de todo o
Brasil, que servem almoço de
segunda a sexta-feira e aceitam
voucher refeição. Foram coletados
5.273 preços para chegar ao valor
médio.
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CONJUNTURA »
Margens baixas travam preços

A possibilidade de queda de
preços nos restaurantes é vista com
algum ceticismo por empresários do
setor. Muitos alegam que os custos
têm pressionado as margens,
sobretudo com gastos com energia,
água e alimentos. Além disso, dizem
que primeiro é preciso que as
empresas de benefícios reduzam as
taxas de desconto para que o debate
sobre queda no valor das refeições
e de produtos nas gôndolas comece
a ocorrer.

Um empresário do setor de
supermercados que não quis ser
identificado explicou que a eventual
queda nas taxas de desconto não
deve ser repassada aos preços dos
produtos porque as margens dos
lojistas estão apertadas. Ele ressaltou
que a inflação dos últimos anos,
sobretudo de tarifas administradas,
estrangulou os ganhos. “Com a crise
ninguém conseguiu repassar os
custos para os preços e tivemos que
reduzir as margens. No Brasil, ainda
temos um problema enorme, de falta
de segurança e furto de mercadorias,

que também compõe o valor final dos
produtos”, disse.

Para um dono de restaurante, que
preferiu o anonimato, a medida pode
trazer um tímido alívio, mas está longe
de ser suficiente para redução de
preços. Ele explicou que os custos
com aluguel, luz, financiamentos e
contratos para a abertura de bares e
restaurantes têm subido anualmente
e que os reajustes nos cardápios não
são dados na mesma intensidade. “A
crise reduziu bastante o faturamento,
precisamos dispensar mão de obra
e ainda estamos nos equilibrando.
Também precisamos ter certeza de
que teremos redução nas taxas de
desconto cobradas pelas empresas
de benefícios”, disse.

O gasto do brasileiro para comer
fora de casa continua em alta em
relação a outros custos. No ano
passado, esse item subiu 3,83%,
conforme o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). A
varição é superior à inflação do
período de 2,95%. (AT)
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